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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 219/2015
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Responde consulta da Escola Dom Bosco, sobre o atendimento de aluno com necessidades educacionais especiais.
PROCESSOS CEE/PI Nº 114/2015
INTERESSADO: Escola  Dom Bosco
ASSUNTO: Consulta sobre o atendimento de aluno com necessidades educacionais especiais.

RELATORA: Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO EM 03/12/2015

I – INTRODUÇÃO
A diretora da Escola Dom Bosco, Prof.ª Alda Rodrigues Neiva Veloso, solicita a este Colegiado orientações sobre o atendimento do estudante José Eduardo Oliveira Araújo, filho da Sra. Edielc Fabrícia Oliveira Couto Araújo.
Segundo relato do colégio, o referido aluno cursa a 3ª série do ensino fundamental e é diagnosticado com Transtorno de Atraso do Desenvolvimento Global..., com comportamento atribuído ao Transtorno de Desenvolvimento Autista. O mesmo estuda na instituição de ensino desde os três anos de idade, frequentando regularmente. No entanto, em 2015,  a mãe, responsável da criança, mesmo depois de várias tentativas de diálogo e esforço da escola, oficializou suas insatisfações quanto ao atendimento prestado a seu filho junto a 28ª Promotoria de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, tendo os representantes da Escola Dom Bosco sido convocados para audiência com a promotora Dra. Marlúcia Gomes Evaristo Almeida, no dia 28 de maio de 2015.

Dentre os esforços empreendidos pela escola, registram-se:

a) disponibilização de uma psicopedagoga, no turno da tarde, para atender exclusivamente as necessidades de adaptação de conteúdo, tarefas e avaliações escolares às necessidades específicas do aluno;

b) chamamentos formais de todas as terapêutas que acompanham o aluno fora do ambiente escolar para diálogo e firmação de novos rumos da parceria, em reuniões na escola, conforme registrado nas atas de  16 e 24 de janeiro de 2015 e 20 de abril de 2015;
c) disponibilização de um psicólogo, no turno da tarde,  para atendimento diário de demandas próprias das atipias apresentadas pelo educando;

d) formação continuada de professores com os a realização do I Fórum de Escolarização no Contexto das Diferenças e agendamento para os dias 03, 04 e 05/07/2015 do Curso de Atendimento Terapêutico com a Abordagem ABA;

e) não excluir o aluno de quaisquer atividades de sala de aula ou fora de sala, em ano letivo algum, mesmo quando, em 2015, a família se recusou a adquirir o Projeto de Parceria com Escola Uno Internacional, constante na lista de material escolar e constituído de livros impressos, aulas projetadas em sala de aula interativa ( mais atrativas às crianças típicas e atípicas) e uso de Ipads com acesso a uma plataforma digital de conteúdos;
f) obtenção junto à administração brasileira do Sistema Uno Internacional, mesmo com atraso, de uma cópia de material escolar ( não pago  pelos pais) em PDF e na versão adaptada, ampliada e impressa para que a psicopedagoga  da escola adaptasse o material às necessidades da criança. A escola tentou entregar à mãe esse material, mas esta recebeu apenas a versão em PDF, e devolveu; e a versão impressa não foi possível entregar, pois a mesma recusou-sea falar com a coordenadora do ensino fundamental;
g) explicação à mãe que não poderia  atender  a sua exigência  em fotocopiar os livros UNOi por questões contratuais  e em respeito a lei de direitos autorais. Esta demonstrou irritação e respondeu com ameaça à equipe;

h) explicação à mãe que não é permitido, legalmente, o uso, por parte do aluno, de livros do professor, prática por ela adotada. Mais uma vez, esta não atendeu aos apelos da escola.
Ainda, segundo a escola, quando da audiência, em 28 de maio do corrente ano, os representantes do estabelecimento de ensino, após ouvirem todas as reclamações da mãe relativas à falta de medidas de inclusão de seu filho na escola e a alegação da mesma  que custeia a atendente terapêutica que acompanha seu filho em sala de aula, apresentaram as ações e os argumentos que julgaram conveniente para justificar o atendimento, conforme segue:
1- Cópias de conteúdos escolares (inclusive relativos à disciplina de inglês), tarefas e avaliações adaptadas pela psicopedagoga da escola desde o início de 2015; cópias do material em PDF e na versão ampliada, que a mesma não desejou obter, mesmo tendo a escola se responsabilizado pela adaptação;
2- Que todos na escola, mesmo diante de ameaças, estão trabalhando pelo bem do aluno e observa o desenvolvimento alcançado dentro de suas possibilidades;

3- Que a escola continua aberta ao diálogo, pronta para novas reuniões com a equipe multidisciplinar que atende e com a família, mesmo diante da recusa da mãe em falar com a coordenadora do nível;
4- Que solicitaria, o quanto antes, o material do Sistema Uno Internacional relativo aos próximos bimestres para que adaptação seja realizada a tempo, antes do início das aulas em 03 de agosto;

5- Que iria consultar as instâncias legítimas para saber o que mais poderia fazer pela criança, uma vez que a própria promotora alegou que o pagamento da atendente terapêutica pela escola não está claro na Lei do Autismo, não determinando quem, em específico, a escola deve contratar, uma vez que esse transtorno envolve fatores sociais complexos para escolha dos profissionais que o atendem.
No final da audiência, a promotora solicitou que as partes dialogassem, pois viu vontade da escola em resolver o problema. Uma próxima audiência foi marcada para 1º de julho de 2015.

A instituição relata também que marcou uma reunião com a equipe multidisciplinar, na qual compareceram a psicóloga, a atendente terapêutica e a mãe, que saiu antes do final, delegando à atendente sua representação. Da instituição participaram: a professora, a psicóloga, a psicopedagoga e a diretora que tem solicitado, a cada semana, um parecer da mãe, por escrito, sobre o que vem sendo feito. Mesmo assim, permaneceram reclamações e ameaças, havendo diálogo por parte desta apenas com a psicopedagoga e a diretora da escola.
Com esse relato, a escola faz a solicitação junto a este Colegiado, nos seguintes termos “Solicitamos aos membros do Conselho o que mais a Escola Dom Bosco pode fazer para atender este educando do ponto de vista dos senhores. Adicionamos que sua família, em que pesem as reclamações, manifestou o desejo de permanecer na escola e não tirar seu filho desta.”
Após análise preliminar da solicitação, como primeiro encaminhamento, solicitamos que a mãe comparecesse ao Conselho Estadual de Educação para ter a oportunidade de colocar sua versão dos fatos. Tivemos dificuldades em localizá-la. No entanto, por meio da escola, foi localizado seu contato telefônico e esta relatora marcou diretamente com ela um encontro na sede deste Conselho, mas a mesma não compareceu e nem justificou a ausência. 
Na sequência dos encaminhamentos, solicitamos inspeção escolar, recomendando que a comissão fosse composta por técnicos da Gerência da Educação Especial da Secretaria Estadual de Educação, considerando que a demanda tratava-se do atendimento de aluno com necessidades educacionais especiais, e , ainda, que fossem observados, entre outros aspectos: a proposta  da escola sobre o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais; o número de alunos com necessidades educacionais especiais, na turma; a existência de laudo de profissionais especializados que indique  a condição e as recomendações que devem ser adotadas no processo de aprendizagem do aluno; verificar se as atividades e avaliações são adaptadas; verificar se há proposta de adequação curricular, considerando as especificidades  do aluno; verificar se há encontros sistemáticos com os profissionais que fazem o acompanhamento terapêutico e se há indicação de acordo com o que o caso requer e, ainda, se há formalização de acordo com a família para fortalecimento do processo de aprendizagem do aluno.
O relatório da inspeção, recebido em 11 de novembro de 2015, como complementação dos dados,  informa que: no regimento consta a forma de atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais; a proposta pedagógica não faz referência às resoluções que regulamentam a matéria, bem como não faz referência às notas técnicas do Ministério da Educação, mas aponta uma metodologia e uma sistemática de avaliação que contempla o aluno com “ autismo”, embora não apresente o texto da proposta; os diários estão dentro das normas; o contrato de matrícula deixa claro os compromissos firmados com a família;  foi verificado as tarefas adaptadas de acordo com o nível de dificuldades do aluno em apreço; e foi comprovado a realização da capacitação  terapêutica com a  abordagem ABA. 
O relatório conclui que a escola desenvolve os procedimentos necessários para o desenvolvimento do aluno “com perturbações do espectro autismo no processo de ensino e aprendizagem”  e sugere a implantação de “sala de recurso multifuncionais”. Como anexo desse relatório, foi acrescentado ao processo, dentre outros documentos: cópia da parte do regimento que refere-se a proposta de atendimento do aluno com necessidades especiais ( Art. 65 a 68), parte da proposta pedagógica que trata da organização curricular; contrato de prestação de serviço; tarefas escolares; relatórios de atendimento; projeto de intervenção de psicologia e psicopedagogia; termo de declaração junto ao Ministério Público e cópia do termo da audiência realizada em 28 de maio de 2015.

Apesar de não constarem, no relatório da inspeção, informações sobre todos os aspectos indicados a observar, não subsidiando pontos esclarecedores, os anexos aportados apresentam dados complementares, como é o caso dos termos das audiências.
 Na audiência realizada em 28 de maio de 2015, constam o relato da mãe, o da escola e os encaminhamentos da Promotora, a seguir descritos:
A mãe relata “que seu filho José Eduardo Oliveira Araújo estuda na Escola Dom Bosco desde o ano de 2008, que as atividades escolares  não são adaptadas pela escola para as necessidades especiais de seu filho autista. Que até outubro de 2014 a escola não tinha sequer psicólogo em seu quadro de funcionários. Que sabe afirmar que no final do ano passado foi contratado um psicólogo, sem especialização nenhuma e sem experiência com crianças. Que a escola demorou muito para fornecer o material em CD com o livro do método de Ensino UNO para que a psicopedagoga que acompanha o seu filho pudesse adaptá-lo. Que entende que é dever da escola adaptar as atividades e os conteúdos e que os pais das crianças com deficiência, com necessidades educacionais especiais, não têm o dever de arcar com os custos do Acompanhante Terapêutico em sala de aula, e que tal custo deveria ser da própria escola e, ainda, seria interessante a Escola Dom Bosco fornecer a adaptação, não apenas das tarefas, mas também dos conteúdos teóricos do livro.”
O relato da escola coincide com o apresentado no requerimento a este Colegiado, já descrito anteriormente.

Quanto ao relato da Promotora, esta diz “que está faltando diálogo entre a escola e os pais do aluno José Eduardo Oliveira Araújo e determinou que a Escola Dom Bosco entregue o livro do Sistema UNO completamente adaptado e,  após isto, comprove o cumprimento do ora determinado junto a estes autos. Que entende que a escola Dom Bosco deveria custear o Acompanhante Terapêutico do menor José Eduardo Oliveira Araújo, que hoje é pago pela mãe do referido aluno; que inclusive há Recomendação expedida por esta Promotoria de Justiça nesse sentido e que sabe que a Escola Dom Bosco tem ciência de tal Recomendação...reitera a recomendação de que a escola Dom Bosco comece a custear o Acompanhante Terapêutico do menor José Eduardo Oliveira Araújo.... e determinou a redesignação da presente audiência para o dia 01/07/2015...”

Ainda, foi anexado ao relatório cópia do Termo da segunda Audiência realizada em 01 de julho de 2015, com os seguintes registros: 

Os pais de José Eduardo dizem que, até 30 de junho, o Sistema UNO ainda não havia encaminhado o material em PDF para a Escola; que a escola está fazendo adaptação das tarefas de sala e as avaliações, porém o material que o aluno leva para casa não está sendo adaptado, por tal razão seu filho continua sofrendo prejuízos e que recebeu notificação para que compre o material, pois caso não o faça, será cancelado o acesso de seu filho a plataforma. Ocorre que os mesmos não tem razão de comprar um material não adaptado para as necessidades educacionais especiais de seu filho.
A escola, por sua vez, informa que já solicitou formalmente o material e que havia entrado em contato com o Conselho Estadual de Educação, formalizado consulta acerca de orientações no atendimento ao aluno José Eduardo.....Neste ato, a Escola Dom Bosco  se compromete a fornecer todo o material do Sistema UNO de forma gratuita ao aluno, enquanto estiver matriculado na escola, garantindo o acesso dele à Plataforma do Sistema UNO, arcando com o débito já existente de material do primeiro semestre e com os custos decorrentes da aquisição, pela escola, dos materiais  que serão utilizados de agora em diante. Em contrapartida, a escola propôs que a família do referido aluno continue arcando com o custeio do Acompanhante Terapêutico em sala de aula. Por fim, afirmaram que estão oferecendo o Curso “Treinamento para professores da escola com a abordagem ABA, de forma gratuita à mãe do aluno José Eduardo.”
Quanto à Promotora de Justiça, esta diz que a família tem a opção de aceitar ou não a proposta da Escola Dom Bosco com relação a permanecer custeando o Acompanhante Terapêutico de seu filho......Assim, a mãe do aluno se manifestou no sentido de que concorda com esta proposta, tendo em vista a relação de confiança que já existe entre seu filho e a atual acompanhante terapêutica do mesmo. Mas manifestou sua inconformidade com relação a falta de acessibilidade na plataforma do Sistema UNO de Ensino, bem como da falta de adaptações das tarefas de casa do citado material.
Ainda, foi questionado aos representantes da escola, pela Promotora, outras possibilidades, que segundo os mesmos não seria possível, mas se comprometeram em continuar com o diálogo com Sistema sobre o material, ficando de responderem, por escrito, até dia 01 de setembro de 2015, à Promotoria de que forma solucionaram a questão de acessibilidade à plataforma do Sistema UNO, bem como as adaptações das tarefas de casa do citado material
 II – ANÁLISE DO MÉRITO
A gestão do ensino com vistas ao respeito às diferenças e ao atendimento à diversidade ainda tem muito a avançar para o cumprimento da garantia do direito. Fato que desafia às escolas a capacitarem-se cada vez mais. E, ainda, gera muita ansiedade nas famílias. No entanto, nesse caso, observa-se um esforço da escola em atender a particularidade do estudante Jose Eduardo Oliveira Araújo, o que louvamos as iniciativas da instituição.
Por outro lado, dentre as evidências de insatisfação da família, parece que se agrava com relação ao uso do material do Sistema UNO de Ensino, adotado pela escola, que não dispõe de todas as adaptações necessárias. Nesse sentido, o Sistema de Ensino é que deveria, ao elaborar seus recursos didáticos,  prevê o acesso universal, pois a obrigatoriedade de garantia de acessibilidade é da escola e de quem elabora os recursos didáticos. Porque, todos, inclusive os que têm necessidades educacionais especiais, devem estar contemplados em todas as atividades. Assim sendo,  recomendamos à Escola Dom Bosco que reivindique junto ao Sistema UNO que o material seja adaptado às condições de todos os alunos. 
Quanto ao comportamento da mãe de José Eduardo, pode ser resolvido com a ampliação do diálogo, pois o fato de ela afirmar que continuará com o filho na escola pode ser considerado como uma forma de adesão e de confiança. Sem contar que o exercício da tolerância é virtuoso e pode minimizar a condição de “fragilidade” que geralmente convivem as famílias que vive essa experiência.
Quantos às indicações deste Conselho, que podem ser apresentadas, recomenda-se observar a legislação pertinente e as notas técnicas do Ministério da Educação encaminhadas aos sistemas de ensino público que também podem contemplar a rede particular, pois em razão da concessão a elas conferida,  devem agir como se públicas fossem, especialmente, na garantia do direito a aprendizagem, utilizando-se de toda a autonomia e flexibilidades que a Lei de Diretrizes e Bases permite.
Algumas orientações mais específicas constam a Resolução CNE/CEB nº 02/2001, que institui a política de educação especial na educação básica; na Resolução CNE/CEB nº 04/2009, que Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. Outro aspecto a observar é a clareza da garantia de direito da pessoa com “Transtorno do Espectro Autista – TEA”, que está estabelecido na Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3odo art. 98 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o Decreto nº 8.368, que regulamenta a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e a Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
Toda essa legislação explicita a condição de direito e apresentam orientações gerais de como devem proceder os sistemas de ensino e as escolas. Além disso, temos um aspecto imprescindível a ser considerado, são os aspectos pedagógicos na condução dos processos de ensino e de aprendizagem, pois não há como indicar um cheklist, considerando que as pessoas aprendem de forma e em tempos diferentes e, essa condição, também corresponde às pessoas com necessidades educacionais especiais. Assim, as escolas, utilizando-se da autonomia e da flexibilidade que lhes compete, devem definir em sua proposta pedagógica como conduzirá o atendimento de alunos nessas condições (necessidades educacionais especiais), observando o cumprimento da legislação.
Nesse sentido, sugere-se à Escola Dom Bosco definir em sua proposta pedagógica os procedimentos gerais que adotará no atendimento educacional especializado, tais como: procedimentos de acesso, de permanência e de suporte; procedimentos relativos à condução dos professores; procedimentos relativos à equipe técnica; e  procedimentos relativos ao diálogo e à orientação das famílias e especialmente aos procedimentos pedagógicos, além dos que já constam em sua estrutura geral. Nessa perspectiva, exemplificamos alguns procedimentos pedagógico: a) adoção de procedimentos de flexibilização curricular; b) adequação de estratégias de avaliação quanto à elaboração, ao tempo, ao  espaço e à aplicação; c) utilização de estratégias pedagógicas diferenciadas; d) análise sistemática do redimensionamento da condução pedagógica; e) elaboração de planejamento individualizado, a partir das metas estabelecidas previamente com a equipe multidisciplinar; f) realização da análise do desempenho para fins de promoção, em conjunto com a equipe multidisciplinar, observando a pertinência de considerar a aproximação da faixa etária, mesmo trabalhando conteúdo da série/ano anterior; g) adoção de medidas de apoio individualizado quando necessário; h) instalação de sala de Apoio Pedagógico Especializado para dá suporte aos alunos e às ações da sala regular.
Quanto aos encaminhamentos acordados na última audiência, considerando o que orienta a legislação pertinente, entende-se que o Acompanhante Terapêutico seja de responsabilidade da escola, pois , esta é a instituição competente para avaliar as necessidades pedagógicas na condução do processo de ensino e aprendizagem. Portanto, é adequado que a instituição faça a escolha do profissional para conduzir ou auxiliar o aluno, e que faça parte do seu quadro de pessoal, de modo a cumprir a proposta educativa da escola. Contudo, recomenda-se que conte, nesse e em outros casos semelhantes, com uma análise multidisciplinar. 
Não é justo que a família tenha que pagar mais por ter um filho em uma condição diferenciada já que as despesas relativas à garantia das condições de atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais, assim, como dos demais e, particularmente desse profissional, podem ser incluídas na planilha de custos que define a mensalidade de todos os alunos.
Quanto à família do aluno, recomenda-se que esteja aberta ao diálogo para que a parceria da escola com a família concretize-se em benefício do bem maior que é a educação de José Eduardo. Lembrando que a escolha da escola é uma prerrogativa da família e deve contar com a confiança necessária para o fortalecimento da parceria devida. 
Por fim, reafirma-se o reconhecimento do empenho da Escola Dom Bosco para conciliar esse fato e a disponibilidade para adequar suas ações pedagógicas com vistas a garantia de aprendizagem do aluno em referência. 
III – CONCLUSÃO E VOTO 

Com base no exposto esta relatora recomenda ao plenário que, se concordar, encaminhar esse parecer para conhecimento da diretora da Escola Dom Bosco e da Sra. Edielc Fabrícia Oliveira Couto Araújo, mãe do estudante José Eduardo Oliveira Araújo.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de dezembro de 2015.

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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